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Descrição da capa: Ilustração em aquarela de cores vibrantes numa 

moldura circular. Três pessoas de diferentes biotipos, etnias e gêneros 

com vestimentas coloridas estão sentadas junto a uma mesa de tampo 

lilás. Sobre a mesa, há folhas de papel. Em uma delas está escrito Estudo 

de Caso. Na parte superior, da esquerda para a direita: um homem de 

cabelos pretos segura um tablet e olha da direção da mulher de cabelos 

longos e pretos, que exibe uma folha em que está escrita a sigla PEI. 

Na parte inferior, uma mulher de pele e cabelos marrons vista de costas 

segura outro tablet, enquanto olha para a colega que a apresenta o PEI. Na 

parede de fundo amarelo do ambiente em que estão, há um círculo verde 

identificado com a sigla PAEE. A cena sugere uma reunião para analisar 

e discutir a documentação inerente sobre os Plano do Atendimento 

Educacional Especializado e o Plano Educacional Individualizado. No 

rodapé, o brasão da Universidade Federal do Ceará e o logotipo do 

Ministério da Educação, composto pelo nome “Ministério da Educação” 

e pela bandeira do Brasil à direita.
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1. Introdução
Este caderno foi elaborado para servir como apoio ao professor em sua atuação 

para a construção da documentação pedagógica do estudante público da Edu-

cação Especial, conforme previsto na Política Nacional de Educação Especial In-

clusiva (PNEEI), instituída pelo Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, e na 

Portaria MEC nº 421, de 15 de maio de 2026. Ao longo deste material, você encon-

trará orientações para compreender e organizar o Estudo de Caso, o Plano de Aten-

dimento Educacional Especializado (PAEE) e o Plano Educacional Individualizado 

(PEI), reconhecendo esses instrumentos como indispensáveis para o planejamento, 

o acompanhamento e a garantia do direito à educação inclusiva.

O objetivo deste caderno é oferecer parâmetros que possam orientar as esco-

las quanto à elaboração de documentos pedagógicos, de acordo com a realidade 

social, territorial, cultural e institucional de cada unidade escolar, tendo em vista os 

elementos indicados pela PNEEI. Assim, as orientações aqui apresentadas devem 

ser compreendidas como referências para que a escola organize seus próprios ins-

trumentos, considerando as demandas, potencialidades, formas de participação e 

barreiras vivenciadas pelos estudantes com deficiência, com transtorno do espec-

tro autista (TEA) e com altas habilidades ou superdotação.

Inicialmente, o caderno apresenta o Estudo de Caso como metodologia de pro-

dução, sistematização e registro de informações sobre o estudante e seu contexto 

escolar. Com base nas etapas previstas na PNEEI, são indicadas ações que podem 

apoiar a equipe escolar na identificação de barreiras, no reconhecimento de poten-

cialidades, na definição de apoios e na organização de recursos de acessibilidade. 

Em seguida, o material aborda o Plano de Atendimento Educacional Especializa-

do (PAEE) e o Plano Educacional Individualizado (PEI), destacando suas especifici-

dades, complementaridades, formas de elaboração, sujeitos envolvidos e relação 

com o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola. Ressalta-se, ainda, que, nos 

termos do art. 37 da Portaria MEC nº 421/2026, as redes de ensino deverão pro-

mover as adequações necessárias ao cumprimento das orientações estabeleci-

das no referido normativo, até março de 2029.
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Por fim, o caderno apresenta orientações para o monitoramento, o acompanha-

mento, a revisão e a atualização contínua desses documentos, reafirmando que 

a documentação pedagógica não é uma tarefa isolada do professor do AEE, mas 

uma responsabilidade coletiva da escola. Esperamos que este material contribua 

para fortalecer práticas pedagógicas inclusivas, colaborativas e comprometidas 

com o acesso, a permanência, a participação, a aprendizagem e o desenvolvimen-

to de todos os estudantes.

Desejamos uma ótima leitura!

Descrição da imagem: 

Fotografia de sete mulheres 

de diferentes biotipos, etnias 

e gerações, com vestimentas 

coloridas, sentadas ao 

redor de uma mesa branca 

em ambiente escolar. 

Elas realizam atividade 

pedagógica com cartolinas 

e lápis de cor. Três aparecem 

de costas; as demais, ao 

fundo, estão concentradas na 

tarefa. A professora, sentada 

à cabeceira, tem cabelos 

longos e brancos, usa 

óculos e camiseta branca. 

O espaço é iluminado, com 

parede azul e branca ao 

fundo. A atividade orientada 

pela professora envolve a 

organização pedagógica 

da escola e a elaboração 

de instrumentos para o 

atendimento de estudantes 

com deficiência na educação 

especial inclusiva.

Informação adicional

Embora o PAEE e o PEI possuam finalidades específicas, as redes de ensino 

poderão adotar um documento único que contemple ambos, desde que sejam 

assegurados os conteúdos mínimos estabelecidos nos arts. 10 e 11 da Portaria 

MEC nº 421/2026.
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2. A documentação 
pedagógica na PNEEI

 Conforme previsto no art. 12 do Decreto nº 12.686/2025 e no art. 7º, inciso 

IV, da Portaria MEC nº 421/2026, a documentação pedagógica do estudante 

que é público da Educação Especial constitui uma dimensão precípua para a 

organização, o acompanhamento e a qualificação das ações desenvolvidas no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), concernentes à Educação Espe-

cial Inclusiva.

Nesse contexto, documentar não se restringe ao registro de informações ou 

ao cumprimento de uma exigência administrativa. Trata-se de produzir regis-

tros pedagógicos que subsidiem a identificação de barreiras, o reconhecimento 

das potencialidades do estudante, a definição de apoios, recursos e estratégias 

pedagógicas para a acessibilidade curricular, bem como a revisão contínua das 

práticas educativas. Assim, a documentação pedagógica configura-se como 

uma ação coletiva da escola, envolvendo professor do AEE, professor da sala de 

aula comum, gestão escolar, família, estudante e demais profissionais, quando 

necessário, com a finalidade de assegurar acesso, permanência, participação, 

aprendizagem e desenvolvimento.

A documentação pedagógica deve ser compreendida como o resultado de 

uma prática reflexiva, ética e humanizadora, capaz de tornar visíveis os percur-

sos de aprendizagem, as formas singulares de comunicação, a participação e 

expressão dos estudantes que são público da Educação Especial. Esse enten-

dimento contribui para expandir o olhar da escola e de seus profissionais, para 

além das limitações, déficits, laudos e diagnósticos, tomando como foco maior 

as muitas possibilidades de desenvolvimento desses estudantes.

A documentação pode fortalecer práticas inclusivas quando valoriza a sin-

gularidade do estudante, suas múltiplas linguagens e seus modos próprios de 

aprender. Assim, documentar é reconhecer o estudante como sujeito de direi-

tos e reafirmar que cabe à escola organizar condições para que todos apren-

dam e participem.

2.1 O que diz a PNEEI

O Plano do Atendimento Educacional Especializado (PAEE) e o Plano Educa-

cional Individualizado (PEI) constituem um conjunto articulado de documentos 

que orientam o trabalho desenvolvido no Atendimento Educacional Especiali-



Caderno 3 - Documentação Pedagógica para a Educação 

Inclusiva: Estudo de Caso, PAEE e PEI

11

zado, na sala de aula comum, nas atividades colaborativas da unidade escolar 

e nas ações de articulação intersetorial, quando necessárias. Como discutido 

no Caderno 2 – Atendimento Educacional Especializado (AEE): concepções e 

metodologias, o Estudo de Caso é a etapa inicial desse processo, pois permi-

te à escola identificar barreiras, analisar o contexto educacional, reconhecer as 

potencialidades do estudante e definir estratégias, recursos de acessibilidade e 

apoios necessários à sua participação e aprendizagem.

Essas questões mostram que a documentação pedagógica não se limita a re-

gistrar dificuldades, mas objetiva tornar visíveis possibilidades, mediações, res-

ponsabilidades e caminhos para a construção de práticas educacionais inclusivas.

Figura 1 – Documentação Pedagógica

Fonte: Imagem elaborada pelos autores.

Descrição da imagem: Infográfico em tons de bege, vermelho e laranja, intitulado 

Documentação pedagógica: Estudo de Caso, PAEE e PEI. À esquerda, o Estudo de Caso, etapa 

inicial, é representado por uma prancheta e reúne cinco ações: identifica barreiras; analisa 

o contexto; reconhece potencialidades; define estratégias; e indica recursos e apoios. Setas 

conduzem ao PAEE e ao PEI, representados por quebra-cabeça e caderno. Ambos orientam o 

trabalho no AEE, na sala comum, em atividades colaborativas e na articulação intersetorial. A 

síntese destaca possibilidades, mediações, responsabilidades e práticas inclusivas.
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2.2. Quem é responsável

A documentação pedagógica do estudante público da Educação Especial é 

uma responsabilidade coletiva da escola. Embora o professor do AEE desem-

penhe papel organizativo na elaboração e sistematização desses registros, ins-

trumentos como o Estudo de Caso, o PAEE e o PEI não devem ser entendidos 

como tarefa exclusiva deste profissional.

A produção desses documentos requer colaboração entre diferentes sujeitos, 

cada um contribuindo a partir de seu lugar, de suas observações e de suas funções 

no processo educativo. Essa corresponsabilidade fortalece a inclusão, evita a frag-

mentação das ações e amplia as possibilidades de participação do estudante.

Quadro 1 – Responsabilidades na construção da documentação pedagógica do 

estudante que é público da Educação Especial 

Profissionais 

envolvidos

Contribuições

Professor de 

sala de aula 

comum

Estudo de 

Caso

Informa sobre a participação do estudante na sala 

comum, sua relação com o currículo, interações, 

avanços, desafios e barreiras observadas no cotidiano 

da turma.

PAEE Dialoga com o professor do AEE sobre recursos e 

estratégias que favoreçam a participação do estudante 

nas atividades escolares.

PEI Participa da definição dos recursos necessários na sala 

comum e estratégias pedagógicas para acessibilidade 

ao currículo; implementa adequações, diversificações e 

formas de avaliação planejadas de forma articulada com 

o professor do AEE.

Professor do 

AEE

Estudo de 

Caso

Sistematiza, com a gestão escolar, a análise das 

barreiras, potencialidades, demandas de apoio e 

recursos de acessibilidade necessários, além das 

devolutivas às famílias sobre a evolução do estudante.

PAEE Elabora, organiza, acompanha, implementa e revisa 

o plano do AEE, definindo objetivos, recursos de 

tecnologias assistivas, materiais acessíveis e estratégias 

especializadas.

PEI Articula, com o professor da sala de aula comum, 

a definição de estratégias pedagógicas de 

acessibilidade curricular, comunicação, participação e 

acompanhamento do estudante.
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Gestão 

escolar

Estudo de 

Caso

Garante que o Estudo de Caso seja construído 

coletivamente, articulando os profissionais da escola e 

acompanhando o processo de registro e análise.

PAEE Assegura que o PAEE esteja integrado ao Projeto 

Político-Pedagógico da escola e provê às condições 

institucionais necessárias para sua implementação.

PEI Acompanha a implementação do PEI, promove 

momentos de planejamento colaborativo e apoia a 

revisão das estratégias pedagógicas.

Família Estudo de 

Caso

Compartilha informações sobre a história do estudante, 

suas formas de comunicação, interesses, demandas, 

estratégias já utilizadas e experiências fora da escola.

PAEE Acompanha as ações propostas, compartilha 

informações relevantes e colabora com a continuidade 

de estratégias que favoreçam autonomia, comunicação 

e participação.

PEI Participa do acompanhamento do percurso educacional 

do estudante, contribuindo com devolutivas sobre 

avanços, desafios e demandas percebidas.

Estudante Estudo de 

Caso

 Sua atuação é ativa neste processo, tendo em vista 

suas formas próprias de expressão, comunicação, 

escolhas, interesses e modos de participação.

PAEE Participa, quando demandado, da avaliação e definição 

de recursos, estratégias e apoios que favoreçam sua 

autonomia e aprendizagem.

PEI Quando demandado, participa da construção de metas, 

escolhas, formas de participação e acompanhamento 

de seu percurso escolar.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores.

Nesse contexto, a corresponsabilidade não elimina as atribuições específicas de 

cada profissional, ao contrário, torna mais claro que a inclusão depende da articu-

lação entre diferentes olhares e ações: o professor do AEE contribui com conheci-

mentos especializados; o professor regente conhece o cotidiano da sala comum e 

o conteúdo dos componentes curriculares; a gestão escolar organiza as condições 

institucionais; a família compartilha saberes sobre a trajetória do estudante; e o pró-

prio estudante deve ser reconhecido como sujeito ativo do processo.
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Informações adicionais

O Estudo de Caso, o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) 

e o Plano Educacional Individualizado (PEI) são construídos a partir da avaliação 

educacional do estudante. Portanto, não decorrem nem dependem da existên-

cia de diagnóstico clínico, laudo médico ou relatório multiprofissional. A legis-

lação educacional brasileira, incluindo a Lei Brasileira de Inclusão e a PNEEI 

(2025), orientam que o direito do estudante ao AEE e às adequações pedagógi-

cas deve ser definido com base nas barreiras à aprendizagem e à participação, 

identificadas no contexto escolar e não em uma categoria diagnóstica.

Nesse sentido, o Estudo de Caso resulta de uma avaliação pedagógica mul-

tidimensional, conduzida pela equipe escolar, envolvendo professor da sala co-

mum, professor do AEE, coordenação pedagógica, família e, sempre que pos-

sível, o próprio estudante. Essa avaliação considera a observação em sala de 

aula, os relatos da família, o histórico escolar, o desempenho nas atividades, as 

formas de interação, comunicação e participação, bem como as condições de 

acessibilidade existentes na escola. Diferentemente da avaliação clínica, que 

tem finalidade diagnóstica, a avaliação pedagógica tem finalidade educacio-

nal: compreender como o estudante aprende, participa e interage no cotidia-

no escolar, para que sejam planejadas respostas pedagógicas adequadas.

Desse modo, o PAEE e o PEI são elaborados a partir das demandas específicas 

de aprendizagem, acessibilidade e participação observadas na prática escolar. 

Essa compreensão permite que a escola atue de forma mais ágil e responsável, 

sem aguardar a conclusão de processos diagnósticos que, muitas vezes, são 

demorados ou de difícil acesso às famílias. Quando a família apresenta laudo 

médico ou relatório multiprofissional, esse documento pode compor o proces-

so como fonte complementar de informação. Ao trazer indicações práticas, tais 

documentos podem subsidiar o diálogo com a família e outros profissionais en-

volvidos no atendimento.
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Contudo, o laudo não substitui, não condiciona e não constitui pré-requisito 

para a realização do Estudo de Caso, tampouco para a elaboração do PAEE ou 

do PEI. A ausência de diagnóstico não pode ser utilizada como justificativa para a 

não realização da avaliação pedagógica ou para a negação do Atendimento Edu-

cacional Especializado, sob risco de configurar uma barreira ao direito à educação 

inclusiva. Assim, a escola possui autonomia e responsabilidade técnico-pedagó-

gica para identificar, avaliar e planejar respostas educativas às demandas dos es-

tudantes, cabendo ao laudo médico ou multiprofissional um papel de apoio com-

plementar, e não de condição de acesso aos processos pedagógicos.

Descrição da imagem: Ilustração em aquarela, em moldura circular. Uma professora aplica uma 

avaliação pedagógica do Atendimento Educacional Especializado a dois estudantes. Ela tem 

pele branca, cabelos longos, lisos e azuis, está à esquerda, em pé, quase de perfil, e segura 

uma prancheta com a sigla AEE. Os estudantes estão sentados à mesa. A menina, à esquerda, 

tem pele morena, cabelos longos, cacheados e marrons, e manuseia cartões pedagógicos. O 

menino, à direita, tem pele branca, cabelos azuis, usa abafador de ruídos e segura um tablet. 

Todos usam fardamento verde e azul.
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3. Estudo de Caso: metodologia 
de produção, sistematização e 
registro para o AEE

O Estudo de Caso constitui a primeira etapa da elaboração de documentos 

obrigatórios e individualizados de natureza pedagógica; documentos que, por 

sua vez, efetivam a oferta do AEE na educação básica, conforme previsto no art. 

7º, inciso IV, da Portaria MEC nº 421/2026. Nos termos do art. 11 do Decreto nº 

12.686/2025, o Estudo de Caso caracteriza-se como uma metodologia de pro-

dução, sistematização e registro de informações e estratégias relativas ao AEE. 

Sua finalidade é pedagógica: conhecer o estudante, os contextos de ensino em 

que está inserido, suas formas de participação, suas potencialidades, suas de-

mandas de apoio e as barreiras que interferem no acesso, na permanência, na 

aprendizagem e na participação escolar.

Considerando tais aspectos, é fundamental que o Projeto Político-Pedagó-

gico (PPP) da instituição contemple espaços, tempos e procedimentos para a 

realização do Estudo de Caso. Essa organização contribui para a construção de 

planejamentos estruturados e favorece os processos de ensino e aprendiza-

gem. O PPP deve explicitar como a escola acompanhará o estudante em sua 

escolarização, reavaliará suas demandas, proporá novas estratégias pedagógi-

cas, quando necessário, e ampliará o diálogo entre os profissionais envolvidos e 

a família (Rocha, Souza e Souza, 2025).

Cabe ressaltar que este conjunto de orientações busca subsidiar a elabora-

ção de propostas pelas próprias escolas, considerando o conteúdo indicado 

pela PNEEI e a multiplicidade de contextos educacionais, que incluem as es-

colas das águas, escolas do campo, escolas indígenas, escolas das florestas e 

escolas quilombolas, entre outras realidades territoriais e socioculturais. A partir 

dessa compreensão, com base na PNEEI (Brasil, 2025) e em diálogo com as 

discussões apresentadas no Caderno 2 – Atendimento Educacional Especia-

lizado (AEE): concepções e metodologias, esse processo de elaboração do 

Estudo de Caso deve contemplar as seguintes etapas:
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Figura 2: Etapas que envolvem a elaboração do Estudo de Caso segundo Decreto Nº. 

12.686 (Brasil, 2025).

Fonte: Imagem elaborada pelos autores.

3.1. Como fazer o Estudo de Caso?

	 Tendo em vista a importância do processo de construção do Estudo de 

Caso nos ambientes educacionais, segue imagem sugestiva para a sua condu-

ção por meio do trabalho articulado entre o professor da sala de aula comum e 

o professor do AEE, em colaboração com outros profissionais da escola e com a 

participação da família:

Figura 3: Operacionalização do Estudo de Caso

Fonte: Imagem elaborada pelos autores.
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Como seria na prática?

Gabriel é um estudante com deficiência física decorrente de paralisia cerebral 

e apresenta necessidades complexas de comunicação. Ele está matriculado no 

primeiro segmento do Ensino Fundamental, cursando o 5º ano de escolaridade. 

Sua trajetória será acompanhada neste Caderno com o objetivo de exemplificar 

cada etapa do Estudo de Caso, considerando suas especificidades, as barrei-

ras presentes no contexto escolar e os apoios necessários à sua participação e 

aprendizagem.

No que se refere às suas características e demandas, Gabriel gosta de estar 

na escola e demonstra interesse pela interação com professores e colegas. Sua 

oralidade encontra-se em desenvolvimento: atualmente, emite alguns sons e, 

em determinados momentos, palavras monossilábicas. Também apresenta di-

ficuldades na comunicação receptiva, havendo situações em que parece não 

compreender pedidos, orientações e combinados. Por essa razão, demanda 

apoios e estratégias diferenciadas de acessibilidade para compreender os con-

ceitos trabalhados nas disciplinas e participar das atividades escolares. Gabriel 

utiliza cadeira de rodas, demandando acessibilidade física e um ambiente que 

favoreça sua locomoção com autonomia e segurança. Além disso, precisa de 

suporte em seus cuidados pessoais.

Gabriel estuda em uma escola pública localizada em região periférica, mar-

cada por situações de vulnerabilidade social e pela ocorrência frequente de 

episódios de violência no território. Sua turma é composta por 30 estudantes, 

com idades entre 10 e 11 anos, dos quais dois estão realizando novamente o 

5º ano. Entre os estudantes da turma, três são público da Educação Especial, 

incluindo Gabriel. As aulas são ministradas por duas professoras, em regime de 

revezamento conforme os componentes curriculares. A escola conta com um 

profissional de apoio escolar, que atua no suporte à escolarização dos estudan-

tes com deficiência e com transtorno do espectro autista. Uma outra professo-

ra atua no Atendimento Educacional Especializado (AEE), na sala de recursos 

multifuncionais, e desenvolve ações colaborativas com a equipe escolar. A fa-

mília de Gabriel enfrenta dificuldades de acesso a serviços sociais, o que torna 

necessário o apoio da escola na orientação quanto aos procedimentos para a 

efetivação de direitos, tanto de Gabriel quanto de seus irmãos, que também são 

estudantes da mesma instituição.
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Etapa 1 do Estudo de Caso: Identificação das demandas 

individuais e barreiras

A demanda para a realização do Estudo de Caso surge quando a equipe es-

colar identifica que determinado estudante irá se beneficiar da eliminação de 

barreiras que estejam interferindo em sua participação, aprendizagem e desen-

volvimento escolar. A necessidade deste estudante pode ser percebida de di-

ferentes formas, entre as quais se destacam: i. a percepção de demandas pela 

equipe escolar, em especial pelo professor da sala comum, no acompanhamen-

to do dia a dia do estudante; ii. a solicitação da família ou do próprio estudante; 

iii. a apresentação de laudo médico, que pode servir como elemento disparador 

para a realização do Estudo de Caso, sem, contudo, defini-lo ou condicioná-lo.

A partir da identificação dessa necessidade de apoio, a primeira etapa do 

Estudo de Caso objetiva conhecer o estudante em seu contexto escolar: como 

interage na escola, de que forma participa das atividades, quais conceitos já 

apropriou, quais barreiras dificultam e quais apoios podem favorecer a sua par-

ticipação e aprendizagem. Nessa etapa, diferentes propostas e instrumentos 

podem ser utilizados. Para fins de ilustração, destacam-se o Portfólio e a Ficha 

de Observação Pedagógica do Estudante (Apêndice 1), como recursos que 

podem auxiliar a equipe escolar na produção, sistematização e análise das in-

formações. No que diz respeito à ficha de observação, seguem algumas ques-

tões que podem orientar a verificação de aspectos pedagógicos e funcionais.

Os dados coletados na Ficha de Observação Pedagógica do Estudante têm 

como finalidade identificar não apenas demandas e barreiras, mas também as 

potencialidades do estudante. Ao observar, por exemplo, aquilo de que ele gos-

ta, seus interesses e suas formas de participação, a equipe escolar pode reco-

nhecer elementos importantes para o planejamento de estratégias de engaja-

mento e aprendizagem.

Além dos aspectos pedagógicos, outras informações relevantes também de-

vem ser registradas, como questões relacionadas ao transporte escolar, à se-

letividade alimentar e à necessidade de alimentação especial. Esses registros 

podem subsidiar os encaminhamentos necessários junto à Secretaria de Edu-

cação e a outros setores responsáveis pela garantia de condições adequadas 

de acesso, permanência e participação.

Para concluir essa primeira etapa, é indispensável assegurar a participação 

da família e outros envolvidos. Para isso, sugere-se a realização de entrevista, 

conforme as orientações apresentadas no Caderno 2 – Atendimento Educa-

cional Especializado (AEE): concepções e metodologias (p. 36 e 37).
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Informações adicionais

O portfólio é um instrumento de documentação pedagógica que reúne diferentes 

registros das produções e experiências realizadas pelos estudantes, com a mediação 

dos professores e demais profissionais da escola. De acordo com Vieira (2002), ele 

possibilita observar necessidades, acompanhar processos e avaliar percursos em de-

terminada área ou contexto.

No Estudo de Caso, o portfólio pode contribuir para organizar evidências do percur-

so escolar do estudante ao longo de um determinado período. Esses registros podem 

incluir fotografias, desenhos, produções escritas, vídeos, atividades realizadas, registros 

de comunicação, relatos de participação e observações pedagógicas. Embora seja fre-

quentemente utilizado na Educação Infantil, o portfólio também pode ser adotado em 

outras etapas da Educação Básica, como no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

O portfólio pode ser físico, digital ou híbrido. No formato digital, por exemplo, a es-

cola pode reunir registros das atividades realizadas pelo estudante em sala de aula 

comum, no AEE, em projetos escolares, em momentos de interação com os colegas e 

em outras situações significativas. Sua construção pode envolver professores da sala 

comum, professor do AEE, profissional de apoio escolar, gestão escolar e outros profis-

sionais que acompanham o estudante.

Mais do que reunir materiais, o portfólio ajuda a tornar visíveis as potencialidades, 

os interesses, as formas de participação e os avanços do estudante. Por isso, deve ser 

organizado com intencionalidade pedagógica, respeitando a privacidade, a dignidade 

e o direito de imagem do estudante e de sua família.

Como fazer na prática a etapa 1 do Estudo de Caso: identificação das demandas 

individuais e barreiras

Para orientar essa etapa, utilizaremos o caso de Gabriel como exemplo. Na identifi-

cação das demandas individuais do estudante e das barreiras presentes no contexto 

escolar, a equipe optou por utilizar diferentes instrumentos de registro, entre os quais 

se destaca a Ficha de Observação Pedagógica do Estudante (Apêndice 1).

No caso de Gabriel, essa ficha foi organizada de modo a permitir que os profissionais 

envolvidos no Estudo de Caso pudessem contribuir de forma colaborativa. Quando a 

equipe avaliou que já havia reunido informações suficientes para identificar as deman-

das individuais, as potencialidades e as barreiras que interferiam na participação e na 

aprendizagem do estudante, uma primeira versão do documento foi salva como regis-

tro inicial. No entanto, o arquivo permaneceu disponível para novas complementações, 

considerando que o Estudo de Caso é um processo contínuo e deve ser atualizado 

sempre que novas observações forem realizadas.
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Quadro 2: Extratos mais relevantes da Ficha de Observação Pedagógica do Estudante

Perguntas Respostas

Como interage com a 

professora ou professor?

Gabriel é muito receptivo com os professores, mas temos 

a impressão de que ele nem sempre compreende o que 

falamos. Ele sorri para todos e não parece ter preferência 

por um ou outro.

Participa das atividades 

escolares coletivas com 

apoio permanente, com 

apoio esporádico ou sem 

apoio?

Participa com apoio permanente – se o profissional de apoio 

não está ou está dando suporte para um dos dois outros 

estudantes da turma que também precisam de auxílio, 

precisamos eleger um colega para estar junto e o professor 

regente vai dando apoio também.

Realiza as tarefas 

solicitadas?

A maioria não, porque não estão acessíveis para ele. Apenas 

acompanha o que está sendo feito pela turma. É preciso 

termos atividades que sejam acessíveis.

O que gosta de fazer e qual 

o seu interesse?

Gosta de circular pela escola, conversar, mesmo com 

necessidades complexas de comunicação, e tem grande 

interesse por futebol. Ainda que tenha necessidades 

complexas de comunicação, reconhece as figurinhas de 

jogadores do seu time.

Como participa das 

atividades quando 

questionado?

Participa apontando para as coisas, para as imagens do 

livro. Sorri quando lhe fazem uma pergunta. Fica olhando e 

responde de forma monossilábica.

Necessita de mediação ou 

apoio para participar das 

atividades escolares?

Sim. Precisa de alguém estimulando a participar e ajudando 

a interagir – ele quer interagir, mas as condições não 

ajudam.

Recursos didáticos para 

compreender conceitos e 

realizar atividades?

Sim. Precisa de recursos concretos e mais visuais para 

entender os temas.

Faz uso de algum recurso 

de TA?

Não, mas precisa, principalmente para ajudar na 

comunicação, autonomia e nos registros de atividades.

Em termos pedagógicos, 

o que ele já sabe e o que 

precisa aprender?

Gabriel está em processo de alfabetização. Lê algumas palavras 

e frases, mas ainda apresenta dificuldade para interpretar 

pequenos textos e compreender informações recebidas, 

sendo necessário utilizar uma comunicação clara e direta, por 

vezes com apoio de objetos de referência. Em matemática, 

realiza adições e subtrações com unidades e dezenas 

quando utiliza materiais concretos, mas ainda não acompanha 

conteúdos que envolvem multiplicação e divisão. Nas demais 

disciplinas, compreende melhor os temas e conceitos quando 

são utilizados recursos visuais, vídeos e outras estratégias 

concretas, que também favorecem a aprendizagem dos demais 

estudantes e da turma como um todo.



Cadernos Pedagógicos 

Política Nacional de Educação Especial Inclusiva   

22

O que o impede de 

participar nas atividades 

escolares?

A falta de suporte para superar as dificuldades de 

comunicação e autonomia. A quantidade de conteúdos 

e tarefas que precisam ser feitas e que a turma de um 

modo geral não consegue dar conta. Os problemas de 

comportamento na turma. Infraestrutura inadequada. 

Falta de acessibilidade em diversos espaços da escola. 

Dificuldade de acesso à escola – problemas no transporte 

e problemas de segurança pública que levam a escola a 

fechar, quando há ações de policiamento e enfrentamento 

à criminalidade. Questões de saúde de Gabriel – o nosso 

estudante apresenta quadros de epilepsia de difícil controle, 

o que acaba impactando na sua assiduidade.

Realiza as atividades como 

ir ao banheiro e outras de 

forma autônoma?

Não. O estudante, além de utilizar cadeira de rodas, não 

tem plena coordenação motora para a realização de seus 

cuidados pessoais – utiliza fralda descartável.

Demanda apoio para 

alimentar-se e locomover-

se?

Sim. Pelos mesmos motivos do item anterior.

Outras informações que 

considere relevantes:

A biblioteca da escola fica no segundo andar – o que fazer 

quando quisermos levar a turma para uma atividade lá? 

É importante fazermos contato com a fonoaudióloga que 

acompanha Gabriel e ver com a família se há previsão 

dele voltar a ter acompanhamento com fisioterapeuta (foi 

informado que não faz desde o segundo semestre do ano 

passado).

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, mediante à proposta elaborada para o Estudo 

de Caso.

Após a observação realizada por meio da Ficha de Observação Pedagógica 

do Estudante e o registro das “Observações realizadas na turma do 5º ano e 

sobre Gabriel”, o passo seguinte consistiu em envolver a família no processo de 

levantamento de informações sobre Gabriel. Essa participação é indispensável 

para a realização do Estudo de Caso, pois permite compreender barreiras, de-

mandas, potencialidades e apoios necessários também para além do espaço 

escolar. Para tanto, além das conversas habituais com os familiares que cos-

tumam acompanhar Gabriel na entrada e na saída da escola, foi realizada uma 

entrevista com sua mãe (Apêndice 2). A seguir, apresentamos o registro das 

principais questões abordadas e dos pontos levantados nesse diálogo.
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Quadro 3: Entrevista com a família de Gabriel

Data 16/03/2026

Familiar 

entrevistada

Ana, mãe de Gabriel

Profissionais 

participantes

Alexandre, orientador educacional; Patrícia, professora do AEE; 

Manuela, professora regente da turma

Questões 

orientadoras

Registros da entrevista

Qual o papel 

atribuído ao 

estudante no 

meio familiar?

A mãe considera Gabriel uma criança que busca se relacionar no 

contexto familiar. A família procura reconhecê-lo como uma criança 

que precisa estudar e se desenvolver integralmente, oferecendo-

lhe condições para isso. Também busca orientá-lo em situações 

cotidianas, chamando sua atenção quando necessário e reafirmando 

que ele deve ser tratado como qualquer outra criança.

Como a família 

desenvolve a 

autonomia do 

estudante?

A mãe relata que, no dia a dia, procura estimular a autonomia do 

filho, ainda que o ambiente doméstico apresente barreiras físicas. 

Ela incentiva Gabriel a se alimentar sozinho e a realizar leituras, 

posicionando os livros à sua frente. No entanto, reconhece que ele 

ainda precisa de acompanhamento para manter a atenção e não se 

perder durante a leitura.

A família 

oferece apoio ao 

desenvolvimento 

e às atividades 

escolares?

A mãe afirma que sim, embora relate que, em geral, realiza esse 

acompanhamento sozinha, pois o pai trabalha durante todo o dia e os 

demais familiares não têm condições de auxiliá-la nesse aspecto.

A família se 

envolve com a 

escola e participa 

de reuniões 

ou atividades 

escolares?

Considerando a experiência na escola anterior, pois Gabriel é novo na 

unidade atual, a mãe relata que, embora o pai e outros familiares não 

participem com frequência da vida escolar do estudante, ela procura 

representar a família e participar, sempre que possível, das atividades 

propostas pela escola.

Qual é a 

percepção da 

família sobre a 

vida escolar do 

estudante?

A mãe considera que a vida escolar de Gabriel poderia ser melhor 

se as atividades fossem mais acessíveis e se ele tivesse mais apoio 

diante de suas dificuldades. Reconhece, ainda, que Gabriel apresenta 

faltas, relacionadas ao funcionamento irregular do transporte escolar 

e a questões de saúde.
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A família 

identifica 

necessidades 

específicas na 

vida pessoal 

e escolar do 

estudante? Quais?

A mãe considera que as principais necessidades de Gabriel estão 

relacionadas à comunicação e à autonomia. Relata que percebe o 

filho como uma criança inteligente, mas que apresenta dificuldades 

para expressar-se e compreender o que lhe é comunicado. 

Segundo ela, essas dificuldades impactam não apenas a vida 

escolar, mas também outros aspectos de sua vida cotidiana. A mãe 

também destaca a necessidade de recursos que favoreçam sua 

independência na escola e nos cuidados pessoais.

A família 

identifica 

capacidades e 

potencialidades 

no estudante? 

Quais?

A mãe afirma que Gabriel é inteligente e consegue ler e compreender 

muitas informações, embora ainda não compreenda tudo. Ela acredita 

que ele tem condições de aprender os conteúdos escolares, desde 

que sejam apresentados em uma linguagem acessível e adequada às 

suas formas de compreensão.

Quais recursos 

e apoios o 

estudante já 

utiliza em casa?

Em casa, Gabriel utiliza cadeira de rodas e dispõe de uma mesa 

adaptada às suas necessidades de posicionamento, o que contribui 

para seus momentos de estudo. A mãe observa, contudo, que esses 

recursos ainda são insuficientes, pois ele escorrega na cadeira. Gabriel 

também utiliza uma colher adaptada, que auxilia no momento da 

alimentação.

Quais 

expectativas a 

família manifesta 

em relação ao 

estudante e à sua 

escolarização?

A mãe espera que a escola contribua para que Gabriel aprenda os 

conteúdos, assim como as demais crianças. Também manifesta a 

expectativa de que ele consiga concluir seus estudos.

A família conhece 

os direitos 

do estudante 

à educação 

inclusiva?

Ao ser perguntada sobre os direitos de Gabriel na escola, a mãe 

afirma saber que ele tem direito de estudar como qualquer outra 

criança. Destaca a importância da sala de recursos, como ocorria 

na escola anterior, e reconhece que Gabriel precisa de recursos e 

atividades adequadas às suas necessidades.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores a partir do roteiro disponibilizado no Caderno 2 

desta coleção.

Ao concluir a Etapa 1 do Estudo de Caso, a equipe escolar deve ter reunido 

informações iniciais suficientes para compreender quem é o estudante, como 

participa das atividades escolares, quais barreiras interferem em sua aprendi-

zagem e quais potencialidades podem ser mobilizadas no planejamento pe-

dagógico. Esse levantamento, construído por meio da observação, da escuta 

da família, da análise de registros e das produções do estudante, constitui a 

base para as etapas seguintes do Estudo de Caso. A partir dele, será possível 

aprofundar a análise do contexto escolar, identificar os apoios necessários e de-

finir estratégias e recursos de acessibilidade que favoreçam sua participação, 

aprendizagem e desenvolvimento.
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   Etapa 2 do Estudo de Caso: análise das barreiras e do contexto escolar

A observação do contexto escolar é uma etapa essencial para identificar as 

barreiras que podem limitar ou impedir a participação, a aprendizagem e o de-

senvolvimento do estudante que é público da Educação Especial. Essas bar-

reiras podem estar presentes tanto nas condições físicas da escola quanto nas 

práticas pedagógicas, nas formas de comunicação, nos recursos utilizados, nas 

ações da comunidade escolar e no acesso às tecnologias.

Nesse sentido, o levantamento de barreiras deve ser compreendido como 

uma análise sistemática das condições e dos fatores que interferem na parti-

cipação do estudante em seu ambiente educacional e social. Não se trata de 

identificar dificuldades no estudante, e sim compreender quais aspectos do 

contexto precisam ser transformados para garantir acessibilidade, equidade 

e participação.

Para apoiar esse processo, foram organizados indicadores que podem apoiar 

a equipe escolar durante a elaboração do Estudo de Caso. Esses indicadores 

estão distribuídos em dois eixos: a) que são relativos aos aspectos arquitetôni-

cos, urbanísticos e relacionados ao transporte; e b) que envolvem dimensões 

comunicacionais, metodológicas, tecnológicas e atitudinais. Os quadros a se-

guir sistematizam essas dimensões, indicando como elas podem se manifes-

tar no cotidiano escolar e apresentando possibilidades de enfrentamento, para 

apoiar a construção de práticas pedagógicas acessíveis e inclusivas.

Barreiras arquitetônicas, urbanísticas e relacionadas ao transporte

As barreiras físicas referem-se a todas as condições de acessibilidade rela-

tivas aos prédios e seus mobiliários, aos espaços públicos e de convivência e 

às dificuldades encontradas para se chegar até a escola, que podem impedir a 

participação dos estudantes que são público da Educação Especial. Seguem, 

como exemplo, alguns dos aspectos que devem ser observados.
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Quadro 4: Barreiras arquitetônicas, urbanísticas e relacionadas ao transporte: 

manifestações e possibilidades de enfrentamento

Tipos de 

barreiras

Como se manifesta Possibilidades de enfrentamento

Barreiras 

arquitetônicas

Ocorrem quando os prédios 

e construções não observam 

as normas de acessibilidade, 

tendo portas e corredores 

estreitos, escadas sem 

alternativa, falta de banheiros 

acessíveis, maçanetas 

inacessíveis etc.

Adequação do prédio às normas de 

acessibilidade com possibilidades 

diversificadas de uso: escadas 

e rampas, banheiro acessível, 

maçanetas de barra horizontal, piso 

tátil etc.

Barreiras 

urbanísticas

Relacionam-se àquelas 

existentes nos espaços de 

uso comum dos estudantes, 

como pátios, quadras e a 

entrada da escola. Barreiras 

comuns são calçadas sem 

rebaixamento de guia ou 

pátios com obstáculos 

(desníveis, postes etc.)

Reforma dos espaços comuns; 

conservação adequada de pisos, 

retirada de obstáculos nos espaços 

abertos, quadra acessível.

Barreiras nos 

transportes

Surgem quando pessoas 

com deficiência e/ou com 

transtorno do espectro autista 

são impedidas de chegar à 

escola por falta de oferta de 

transporte adequado.

Oferta de transporte escolar 

acessível, ônibus com sistema 

kneeling ou plataforma elevatória etc.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores.

Informação adicional

Neste caderno, nos pautamos no conceito de acessibilidade previsto na LBI 

e no Decreto nº 12.773/2025, considerando suas diferentes dimensões. Pro-

curamos ampliar essa percepção, a fim de melhor contribuir com as equipes 

escolares, no sentido de oferecer maiores subsídios para a elaboração da do-

cumentação pedagógica proposta pela PNEEI, tendo em vista a diversidade de 

contextos e cenários do território brasileiro.

Utilizaremos o termo “barreiras”, identificadas pelo Estudo de Caso, e a partir 

dessa identificação, buscaremos possibilidades e estratégias para a efetivação 

da acessibilidade, em suas diferentes dimensões.


